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Nº 515 - Art. 1º. Indeferir o pedido da ASSOCIAZIONE AMICI DI
DON BOSCO, organização estrangeira de direito privado, sem fins
lucrativos, com sede na Via Maria Ausiliatrice 32, 1052, Torino, Itália
a atuar no Brasil.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, usando da atri-
buição que lhe confere o art.1o do Decreto no 3.447, de 5 de maio de
2000, publicado no Diário Oficial da União do dia 8 de maio do
mesmo ano, Seção 1, e tendo em vista o que consta do Processo no

08018.012363/2009-57, do Ministério da Justiça, resolve:

Nº 516 - Expulsar do território nacional, na conformidade dos arts. 65
e 71 da Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980, BIMENGA KI-
MONA, de nacionalidade angolana, filha de Vezão Bimenga e de
Jackeline Tsuka, nascida em Luanda, Angola, em 19 de setembro de
1984, residente no Estado do Rio de Janeiro.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, usando da atri-
buição que lhe confere o art.1o do Decreto no 3.447, de 5 de maio de
2000, publicado no Diário Oficial da União do dia 8 de maio do
mesmo ano, Seção 1, e tendo em vista o que consta do Processo no

08000.004.325/2005-96, do Ministério da Justiça, resolve:

Nº 517 - Expulsar do território nacional, na conformidade dos arts. 65
e 71 da Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980, EUGENIA ALEJO
VILLCA, de nacionalidade boliviana, filha de Gualberto Alejo Ge-
ronimo e de Margarita Villca Ramos, nascida em Cochabamba, Bo-
lívia, em 1o de setembro de 1982, residente no Estado de Mato
Grosso do Sul, ficando a efetivação da medida condicionada ao cum-
primento da pena a que estiver sujeita no País ou à liberação pelo
Poder Judiciário.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, usando da atri-
buição que lhe confere o art.1o do Decreto no 3.447, de 5 de maio de
2000, publicado no Diário Oficial da União do dia 8 de maio do
mesmo ano, Seção 1, e tendo em vista o que consta do Processo no

08018.000848/2008-17, do Ministério da Justiça, resolve:

Nº 518 - Expusar do território nacional, na conformidade dos arts. 65
e 71 da Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980, MARIA CRISTINA
RAMIREZ YEGROS, de nacionalidade paraguaia, filha de Tomas
Ramirez e de Rosenda Antonia Yegros, nascida em Doutor Juan
Ramon Chavez, Paraguai, em 13 de março de 1971, residente no
Estado do Paraná, ficando a efetivação da medida condicionada ao
cumprimento da pena a que estiver sujeita no País ou à liberação pelo
Poder Judiciário.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, usando da atri-
buição que lhe confere o art.1o do Decreto no 3.447, de 5 de maio de
2000, publicado no Diário Oficial da União do dia 8 de maio do
mesmo ano, Seção 1, e tendo em vista o que consta do Processo no

08000.003.686/2008-68, do Ministério da Justiça, resolve:

Nº 519 - Expulsar do território nacional, na conformidade dos arts. 65
e 71 da Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980, SUSANA FA-
SANANDO AYACHI, de nacionalidade peruana, filha de Rosa Aya-
chi Taranta, nascida em Juan Jui, Peru, em 1º de janeiro de 1981,
residente no Distrito Federal, ficando a efetivação da medida con-
dicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeita no País ou à
liberação pelo Poder Judiciário.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições legais, com fulcro no artigo 10 da Lei nº 10.559, de 13 de
novembro de 2002, publicada no Diário Oficial de 14 de novembro
de 2002 e considerando o resultado do julgamento proferido pela
Comissão de Anistia - Caravana de Fortaleza, na 21ª Sessão realizada
no dia 06 de outubro de 2009, no Requerimento de Anistia nº
2007.01.58564, resolve:

Nº 520 - Ratificar a condição de anistiado político "post mortem"
JOSE MARIA DE OLIVEIRA filho de JOAQUINA DE OLIVEIRA,
conceder a RAIMUNDA DE ARAUJO OLIVEIRA portadora do CPF
nº 359.741.093-68, à reparação econômica, de caráter indenizatório,
em prestação mensal, permanente e continuada, no valor de R$
1.912,00 (um mil, novecentos e doze reais), em substituição à pensão
por morte de anistiado político, proveniente do INSS nº
59/084.226.252-0. Sendo que, os efeitos financeiros retroativos in-
cidirão somente na diferença entre o valor ora concedido e o valor
líquido de R$ 937,99 (novecentos e trinta e sete reais e noventa e
nove centavos) que percebe. Assim, referida diferença equivale a R$
974,01 (novecentos e setenta e quatro reais e um centavo), com
efeitos retroativos da data do julgamento em 06.10.2009 a
18.07.2002, perfazendo um total de R$ 91.410,84 (noventa e um mil,
quatrocentos e dez reais e oitenta e quatro centavos), nos termos do
art. 1º, incisos I e II c/c art. 19 da Lei nº 10.559, de 13 de novembro
de 2002.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições legais, com fulcro nos artigos 5º, 11 e 13, III, da Lei
9.784, de 29 de janeiro de 1999 e artigo 10 da Lei n° 10.559, de 13
de novembro de 2002, que regulamenta o art. 8º do Ato das Dis-
posições Constitucionais Transitórias; considerando Acórdão do Tri-
bunal Regional Federal da 5ª Região, proferido na Apelação Cível nº
368.516-PE nos autos do processo n° 2004.83.00.006808-6 proposta
por Gilberto Rodrigues de Paula perante a 7ª Vara Federal da Seção
Judiciária de Pernambuco; considerando NOTA Nº 023/2010-
CCJ/CGJUDI/CJ aprovada pelo Despacho nº 095/2010-CGJU-
DI/CONJUR/MJ da Consultoria Jurídica do Ministério da Justiça,
resolve:

Nº 521 - Art. 1°. Reconhecer a condição de anistiado a GILBERTO
RODRIGUES DE PAULA portador do CPF n.º 000.000.000-00, ga-
rantindo-lhe o direito à reintegração e indenização nos moldes do art.
8º do ADCT, em razão do cumprimento do Acórdão nº 368516-PE do
Tribunal Regional da 5ª Região, processo judicial nº
2004.83.00.006808-6.

Art. 2° Publique-se.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições legais, com fulcro nos artigos 5º, 11 e 13, III, da Lei
9.784, de 29 de janeiro de 1999 e artigo 10 da Lei n° 10.559, de 13
de novembro de 2002, que regulamenta o art. 8º do Ato das Dis-
posições Constitucionais Transitórias; considerando Acórdão do Tri-
bunal Regional Federal da 5ª Região, proferido na Apelação Cível nº
368.516-PE nos autos do processo n° 2004.83.00.006808-6 proposta
por Isnar Fernandes da Silva perante a 7ª Vara Federal da Seção
Judiciária de Pernambuco; considerando NOTA Nº 023/2010-
CCJ/CGJUDI/CJ aprovada pelo Despacho nº 095/2010-CGJU-
DI/CONJUR/MJ da Consultoria Jurídica do Ministério da Justiça,
resolve:

Nº 522 - Art. 1° Reconhecer a condição de anistiado a ISNAR
FERNANDES DA SILVA portador do CPF n.º 000.000.000-00, ga-
rantindo-lhe o direito à reintegração e indenização nos moldes do art.
8º do ADCT, em razão do cumprimento do Acórdão nº 368516-PE do
Tribunal Regional da 5ª Região, processo judicial nº
2004.83.00.006808-6.

Art. 2° Publique-se.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições legais, com fulcro nos artigos 53 e 54, § 1° da Lei 9.784,
de 29 de janeiro de 1999 e artigos 10, 12 e 16 da Lei n° 10.559, de
13 de novembro de 2002, que regulamenta o art. 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias, considerando o processo do
Tribunal de Contas da União TC 011.627/2006-4 (desmembrado no
TC 026.846/2006-7), e considerando ainda parecer conclusivo apro-
vado pelo Plenário da Comissão de Anistia, na 3ª Sessão Plenária da
Comissão de Anistia, realizada no dia 24 de fevereiro de 2010,
referente ao Requerimento n° 2003.01.15011, resolve:

Nº 523 - Art. 1° Instaurar procedimento para apuração de eventual
irregularidade na substituição do regime de aposentadoria excepcional
pelo regime de prestação mensal, permanente e continuada prevista
ao Sr. Paulo Roberto Almeida Abreu, realizada por meio da Portaria
Ministerial nº 1336 de 26 de maio de 2004.

Art. 2° Fixar o prazo de 10 (dez) dias para apresentação das
alegações de defesa, junto ao protocolo da Comissão de Anistia, a
contar da ciência oficial da presente Portaria Ministerial, facultando-
se vista dos autos e extração de cópia de seu conteúdo.

Art. 3° Autue-se e intime-se.

LUIZ PAULO TELES FERREIRA BARRETO

CONSELHO ADMINISTRATIVO
DE DEFESA ECONÔMICA

ACÓRDÃOS

ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.005701/2009-54
Requerentes: UNION ARMAZENAGEM E OPERAÇÕES

PORTUÁRIAS S.A ("UNION") E COMPANHIA DOCAS DO ES-
TADO DE SÃO PAULO ("CODESP").

Advogados: José Inácio Gonzaga Franceschini, Camila Pi-
mentel Porto Doria e outros.

Relator: Conselheiro César Costa Alves de Mattos.
EMENTA: Ato de Concentração. Contrato de arrendamento

celebrado entre a Union e CODESP. Mercado relevante: prestação de
serviços de movimentação e armazenagem de veículos (itens 25.06),
dimensão geográfica do Porto de Santos. Hipótese de subsunção pre-
vista no art. 54, § 3º, da Lei nº 8.884/94 - faturamento. Apresentação
tempestiva. Taxa processual recolhida. Pareceres convergentes. Au-
sência de sobreposição horizontal e integração vertical. Inexistência
de prejuízo à concorrência. Operação conhecida e no mérito apro-
vada, sem restrições.

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes au-
tos, acordam o Presidente e os Conselheiros do Conselho Admi-
nistrativo de Defesa Econômica - CADE, por unanimidade, em co-
nhecer da operação, aprovando-a sem restrições, nos termos do voto
do Conselheiro Relator, que fica fazendo parte integrante deste acór-
dão. Participaram os Conselheiros do CADE Fernando de Magalhães
Furlan, Vinícius Marques de Carvalho, Olavo Zago Chinaglia, Carlos
Emmanuel Joppert Ragazzo, César Costa Alves de Mattos e Ricardo
Machado Ruiz. Presentes o Procurador-Geral do CADE, Gilvandro
Vasconcelos Coelho de Araújo, o Secretário do Plenário Substituto,
Bruno Corrêa Burini, e o representante do Ministério Público Federal,
Antonio Augusto Brandão de Aras. Brasília, DF,03 de março de 2010,
data da 462ª Sessão Ordinária de Julgamento.

ARTHUR SANCHEZ BADIN
Presidente do Conselho

CÉSAR COSTA ALVES DE MATTOS
Conselheiro-Relator

ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.009651/2009-84
Requerentes: Solplas Indústria de Plásticos Ltda. ("Solplas")

e Gymcol Brasil Adesivos Ltda. ("Gymcol")
Advogados: Guilherme Favaro Corvo Ribas, Enrico Spini

Romanielo, Marina Bleeke e outros.
Relator: Conselheiro Olavo Zago Chinaglia
EMENTA: Ato de Concentração. Procedimento Sumário.

Aquisição, pela Solplas do negócio de adesivos (incluindo ativos
operacionais, imóveis e marcas) do Grupo Gymcol no Brasil. Hi-
pótese de subsunção prevista no art. 54, § 3º, da Lei nº 8.884/94 -
faturamento. Cláusula de não-concorrência. Apresentação tempestiva.
Taxa processual recolhida. Aprovação sem restrições, em consonância
com o parecer da SEAE/MF.

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes au-
tos, acordam o Presidente e os Conselheiros do Conselho Admi-
nistrativo de Defesa Econômica - CADE, por unanimidade, conhecer
da operação e aprová-la sem restrições, nos termos do voto do Con-
selheiro Relator, que fica fazendo parte integrante deste acórdão.
Participaram do julgamento o Presidente Arthur Sanchez Badin e os
Conselheiros Fernando de Magalhães Furlan, Vinícius Marques de
Carvalho, Olavo Zago Chinaglia, Carlos Emmanuel Joppert Ragazzo,
César Costa Alves de Mattos e Ricardo Machado Ruiz. Presentes o
Procurador-Geral do CADE, Gilvandro Vasconcelos Coelho de Araú-
jo, o Secretário do Plenário Substituto, Bruno Corrêa Burini, e o
representante do Ministério Público Federal, Antonio Augusto Bran-
dão de Aras. Brasília - DF, 03 de março de 2010, data da 462ª Sessão
Ordinária de Julgamento.

ARTHUR SANCHEZ BADIN
Presidente do Conselho

OLAVO ZAGO CHINAGLIA
Relator

ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.010518/2009-71
Requerentes: Andritz AG e Rieter Perfojet S.A.
Advogados: José Augusto Caleiro Regazzini, Marcelo Pro-

cópio Calliari, Daniel Oliveira Andreoli, Luciana Abatte Féres e ou-
tros.

Relator: Conselheiro Olavo Zago Chinaglia
EMENTA: Ato de Concentração. Hipótese de subsunção pre-

vista no art. 54, § 3º, da Lei 8.884/94 - faturamento. Apresentação
tempestiva. Taxa processual recolhida. Setor(es) envolvido(s): fabri-
cação de máquinas empregadas na produção de não-tecidos. Parecer
conjunto SEAE/SDE pela aprovação sem restrições. Substituição de
agente econômico. Ausência de prejuízos à concorrência. Aprovação
sem restrições.

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes au-
tos, acordam o Presidente e os Conselheiros do Conselho Admi-
nistrativo de Defesa Econômica - CADE, por unanimidade, conhecer
da operação e aprová-la sem restrições, nos termos do voto do Con-
selheiro Relator, que fica fazendo parte integrante deste acórdão.
Participaram do julgamento o Presidente Arthur Sanchez Badin e os
Conselheiros Fernando de Magalhães Furlan, Vinícius Marques de
Carvalho, Olavo Zago Chinaglia, Carlos Emmanuel Joppert Ragazzo,
César Costa Alves de Mattos e Ricardo Machado Ruiz. Presentes o
Procurador-Geral do CADE, Gilvandro Vasconcelos Coelho de Araú-
jo, o Secretário do Plenário Substituto, Bruno Corrêa Burini, e o
representante do Ministério Público Federal, Antonio Augusto Bran-
dão de Aras. Brasília - DF, 03 de março de 2010, data da 462ª Sessão
Ordinária de Julgamento.

ARTHUR SANCHEZ BADIN
Presidente do Conselho

OLAVO ZAGO CHINAGLIA
Relator

DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL
DIRETORIA EXECUTIVA

COORDENAÇÃO-GERAL DE CONTROLE
DE SEGURANÇA PRIVADA

ALVARÁ Nº 315, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2010

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102, de 20 de junho de 1983, alterada pela Lei nº 9.017, de 30
de março de 1995, regulamentada pelo Decreto nº 89.056, de 24 de
novembro de 1983, alterado pelo Decreto nº 1.592, de 10 de agosto
de 1995, atendendo a requerimento da parte interessada, bem como
decisão prolatada no Processo nº 08512.018599/2008-35-DE-
LESP/SR/SP, declara revista a autorização para funcionamento de
serviços ORGÂNICOS de VIGILÂNCIA, válida por 01(um) ano da
data da publicação no D.O.U., concedida à empresa MSA DO BRA-
SIL EQUIPAMENTOS E INSTRUMENTOS DE SEGURANÇA LT-
DA., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 45.655.461/0001-30, tendo como
responsável pelo serviço orgânico de segurança: JOÃO SAVELA,
para efeito de exercer suas atividades no Estado de SÃO PAULO.

ADELAR ANDERLE
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